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Para facilitar o comércio interna-
cional de mercadorias, a Organi-
zação Mundial das Alfândegas 
(OMA) desenvolveu e tem vindo 
a actualizar o Sistema Harmoni-
zado (SH), uma nomenclatura in-
ternacionalmente reconhecida 
utilizada para classificar todas as 
mercadorias. Com a adopção des-
te sistema, a cada mercadoria irá 
corresponder um determinado 
código pautal, que deverá ser uti-
lizado como elemento identifica-
dor, no comércio internacional, 
ou seja, aquando da exportação e 
importação de mercadorias. A 
electricidade, apesar de não ter 
um elemento físico ou corpóreo, 
é tratada como uma excepção 
neste contexto. Assim, a energia 
eléctrica é classificada no capítu-
lo 27, especificamente sob o códi-
go 2716 do SH, bem como da Pau-
ta Aduaneira Angolana (e em tan-
tas outras de outros países). 

Embora a electricidade não 
seja uma mercadoria tangível no 
sentido tradicional, é classifica-
da como tal para fins de trans-
porte, tributação aduaneira e 
outras questões relacionadas ao 

comércio internacional. Portan-
to, tanto a entrada como a saída 
de electricidade em e de territó-
rio aduaneiro angolano devem 
ser acompanhadas do corres-
pondente despacho aduaneiro 
de importação ou exportação, 
conforme o caso, estando sujei-
tas aos encargos aduaneiros 
aplicáveis a cada uma das opera-
ções. No caso da importação de 
electricidade para Angola, a 
mesma encontra-se “livre” de 
direitos aduaneiros e sujeita a 
Emolumentos Gerais Aduanei-
ros (2%) e a Imposto sobre o Va-
lor Acrescentado (14%). Por seu 
turno, a exportação de electrici-
dade está isenta de qualquer en-
cargo (tão pouco serão cobrados 
Emolumentos Gerais Aduanei-
ros de 0,1% como é o caso da ex-
portação de minérios e crude).  

Para além da Pauta Aduaneira, 
também o Código do Imposto so-
bre o Valor Acrescentado (CIVA) 
no seu artigo 5.º identifica que a 
energia eléctrica deve ser tratada 
como um bem corpóreo, e a sua 
transmissão está sujeita a IVA 
(como se de uma transmissão de 
bens corpóreos se tratasse). 

Embora a legislação aduaneira e 
fiscal trate a electricidade como 
uma mercadoria (excepto em ma-

téria de Imposto Industrial, onde 
o fornecimento de energia eléctri-
ca parece cair no conceito de pres-
tação de serviço), na realidade a 
electricidade é uma “mercadoria” 
muito particular: o armazena-
mento convencional é impossível, 
assim como o seu transporte via 
marítima, terrestre ou aérea. De 
facto, a importação e exportação 
de energia eléctrica apenas é pos-
sível mediante a criação de uma 
rede de transporte de electricida-
de (vulgo, as linhas eléctricas), e, 
nessa medida, a sua importação e 
exportação dependem, efectiva-
mente, da criação de um mecanis-
mo logístico e de transporte pró-
prio. Apesar dos desafios ineren-
tes à sua comercialização, a eletri-
cidade tem-se mostrado uma 
mercadoria valiosa e estratégica 
em muitos países, não apenas para 
uso interno, mas também para 
fins de exportação, o que assume 
particular relevo se analisado o 
número reduzido de pessoas e 
empresas ainda sem acesso a elec-
tricidade nos países da SADC, e 
que têm de recorrer a fontes pró-
prias (na maioria das vezes, atra-
vés da utilização dos já conhecidos 
geradores) ou que, simplesmente, 
dependem ainda do carvão.  

De acordo com dados recentes 
disponibilizados, Angola produz 
já cerca de 6319.43 MW, na sua 
maioria oriundos de investi-
mentos realizados nas centrais 
hidroelétricas, tendo igualmen-
te iniciado o processo de rees-
truturação e diversificação da 
sua matriz energética e concluí-
do com sucesso a implementa-
ção de parques solares (tendo o 
maior deles uma capacidade de 
geração instalada de 188.8 MW, 
tornando-se, assim, o maior par-

que solar do País). Isto permite, 
actualmente, a existência de um 
superavit de capacidade, sendo 
necessária a expansão da rede 
para o sul e leste do país, de for-
ma a fazer face ao necessário es-
coamento da energia produzida.  

Tendo sido estabelecido como 
meta para 2027 o alcançar de 
uma taxa de acesso a energia 
eléctrica por parte da população 
angolana, na realidade, o desen-
volvimento sustentável do sec-
tor eléctrico em Angola pode 
igualmente abrir oportunidades 
para exportar energia eléctrica 
para países vizinhos da região, 
contribuindo assim para o des-
envolvimento económico regio-
nal e fortalecendo os laços de 
cooperação energética na África 
Austral. Esta pode, aliás, ser uma 
oportunidade única para testar 
o potencial do tão badalado mer-
cado do continente Africano 
(com o anúncio da União Africa-
na) ou a consolidação da Zona de 
Comércio Livre da Comunidade 
para o Desenvolvimento da Áfri-
ca Austral (SADC). 

Existem actualmente vários 
planos para a construção de uma 
rede integrada Africana que per-
mita uma distribuição de energia 
eléctrica pelo continente, para 
além da intenção de se diversifi-
car cada vez mais a matriz ener-
gética, através da utilização de 
fontes renováveis. O SAPP 
(Southern African Power Pool) 
tem tido um papel fundamental 
na dinamização da criação de 
uma rede eléctrica comum. Sen-
do uma organização regional que 
visa promover a cooperação no 
sector eléctrico entre os países da 
SADC e fundado em 1995, o SAPP 
busca facilitar o comércio trans-

fronteiriço de eletricidade, pro-
mover a segurança energética e 
facilitar o desenvolvimento de 
infraestrutura eléctrica na re-
gião. No âmbito destas iniciati-
vas, é esperado que durante o ano 
de 2024 todos os países conti-
nentais da SADC (com excepção 
de Angola, Malawi e Tanzânia) fi-
quem interligados e tenham con-
dições de transaccionar energia 
eléctrica entre si. Uma das priori-
dades é agora ligar Angola à Na-
míbia para que assim mais um 
país seja adicionado à rede.  Em 
simultâneo, recentemente, foi 
também noticiado que Angola e 
Nigéria formalizaram uma par-
ceria bilateral para melhorar a 
geração de eletricidade e o abas-
tecimento de água. A parceria 
terá como foco o desenvolvimen-
to e a gestão de infraestrutura. 

Com a ligação estabelecida en-
tre os países da SADC, e atenden-
do a que a adesão de Angola à Zona 
de Comércio Livre está anuncia-
da já há vários anos, para além da 
existência já em Angola de regula-
mentos que permitem a imple-
mentação de projectos 100% pri-
vados para geração de energia 
para consumo e comercialização 
privada e/ou pública, o interesse 
económico na produção de ener-
gia eléctrica, nomeadamente 
através do recurso a energias re-
nováveis, poderá passar a contri-
buir para as exportações do País. 
Este é, aliás, um sector que tem 
sido objecto de diversos investi-
mentos públicos, mas também de 
incentivos ao investimento priva-
do, tais como os benefícios fiscais 
previstos no Código dos Benefí-
cios Fiscais e que se traduzem na 
redução das taxas de Imposto In-
dustrial e de Imposto Predial no 
caso de empresas que se dedi-
quem à produção e comercializa-
ção de energia eléctrica a partir de 
fontes renováveis. A este respeito 
poder-se-ia talvez ir além e apro-
var um regime próprio de forma a 
tornar os projectos e investimen-
tos privados, nesta área, cada vez 
mais atractivos, sobretudo tendo 
em conta o elevado potencial 
energético de Angola, a riqueza 
dos seus recursos e o deficit de 
produção de energia verificado 
nos países vizinhos. 

GESTÃO CONSULTORIA

C
É

S
A

R
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S

A eletricidade  
tem-se mostrado 
uma mercadoria 
valiosa  
e estratégica  
em muitos países

O mercado da electricidade: uma 
mercadoria diferente de todas as outras 
O interesse económico na produção de energia eléctrica, nomeadamente através do recurso a energias renováveis, poderá  
passar a contribuir para as exportações do País. Este é, aliás, um sector que tem sido objecto de diversos investimentos  
públicos, mas também de incentivos ao investimento privado.
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Existem 
actualmente  
vários planos  
para a construção  
de uma rede 
integrada Africana 

Os novos membros do órgão de 
gestão do Instituto Superior de 
Ciências, da Educação de Luanda 
(ISCED-Luanda) tomaram posse, 
segunda-feira, dia 11, três semanas 
depois da exoneração da antiga di-
recção, “por falta de transparência 
na gestão do erário público”. 

A comissão que vai dirigir os 
destinos do ISCED-Luanda du-
rante seis meses, antes das próxi-
mas eleições, é constituída por 
Augusto de Oliveira, coordenador 
da comissão de gestão, Adelina 
Kandingi e José Baza, todos for-
mados em Ciências da Educação. 

De acordo com o coordenador 
da comissão de gestão, Augusto 
de Oliveira, que falava no acto de 
tomada de posse, é desafiante di-
rigir aquela que é considerada a 
maior instituição de formação 
de professores do País, garantin-
do que tudo será feito para ele-
var ainda mais o nome da insti-
tuição evidenciada na boa for-
mação dos seus quadros.  

“Temos consciência que o desa-
fio é grande, mas não é maior do 

que a alegria de trabalhar. E é por 
essa razão que, com muita motiva-
ção, nos propomos a trabalhar e co-
laborar com todos para, juntos, 
construirmos um ISCED de Luan-
da, melhor e inclusivo”, afirmou.   

Para o secretário de Estado do 
Ensino Superior, Eugénio da Sil-
va, o ISCED inicia um novo ciclo, 
depois de ter vivido circunstân-
cias pouco abonatórias para a 
sua história, pois ao longo de 
mais de 30 anos formou profes-
sores, muitos dos quais chega-
ram a ocupar funções relevantes 
em diversos organismos da ad-
ministração pública. 

“É uma instituição que cons-
truiu um património de expe-
riências e um reportório de sa-
beres, por este facto apelo à nova 
CG a trabalhar para o resgate do 
lugar de honra que merece”. 

Nos últimos três anos, a insti-
tuição tem sofrido inúmeras mu-
danças nos seus planos curricu-
lares, cursos e calendário esco-
lar. Por exemplo, no ano lectivo 
2021/22, o ISCED de Luanda não 
disponibilizou vagas para novos 
estudantes e está a desactivar o 
período pós-laboral por falta de 
verbas para pagar aos docentes 
que leccionam neste período. A 
instituição alega que a comparti-

cipação dos estudantes é insufi-
ciente. O ISCED-Luanda desac-
tivou quatro cursos da sua oferta 
formativa. Para o ano lectivo 
2023/24, não abriu candidaturas 
aos cursos de Sociologia, Peda-
gogia, Psicologia e Filosofia. 

No entanto, docentes e estu-
dantes esperam que a comissão de 
gestão empossada adopte estraté-
gias fortes para reforçar a qualida-
de de ensino que a instituição, 
apostando, sobretudo, na capaci-
tação contínua dos docentes. 

“O ISCED tem muitos proble-
mas e só espero que essa gestão 
consiga dar conta das situações. 
Por exemplo, há muitos estudan-
tes que estão sem nota porque de-
sapareceram do sistema e a anti-
ga direcção não ligava para isso, 
por isso, é preferível que passem a 

publicar as pautas físicas”, expli-
ca Alfredo Pulo, estudante do 3.º 
ano do curso de Inglês. 

 Os estudantes do período re-
gular esperam que a nova gestão  
analise o regresso das aulas no 
período pós-laboral.  

Antes das primeiras eleições, a 
instituição foi dirigida pela pro-
fessora Esperança Peterson. 
Com a implementação das elei-
ções, Zavoni Ntondo assumiu o 
cargo de presidente após vencer 
o pleito eleitoral, em 2022, com 
58,13% contra 41,86% de votos 
de Mbiavanga Fernando. 

A direcção de Ntondo foi des-
tituída do cargo por má gestão, 
depois de o ministério da tutela 
receber uma denúncia, por es-
crito, do então vice-presidente 
para os assuntos académicos do 
ISCED - Luanda por má gestão 
financeira e conduta inadequa-
da por parte dos membros do 
corpo directivo da instituição. 

Além do presidente da insti-
tuição, foram demitidos o asses-
sor para Assuntos Jurídicos, o 
vice-presidente para a Área 
Científica e Educação, Carlos 
Van-Dúnem, a vice-presidente 
para a Área Académica, Nan-
gayafina, e a secretária-geral do 
ISCED, Manuela Queirós.

APÓS A DESTITUIÇÃO DA ANTIGA DIRECÇÃO POR FALTA DE TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DO ERÁRIO PÚBLICO

MESCTI nomeia comissão  
de gestão do ISCED-Luanda 

Alexandre Lourenço

Nos últimos três anos a instituição tem sofrido inúmeras mudanças a partir dos seus planos curriculares, desativação de cursos e do período nocturno
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A nova comissão de gestão vai dirigir os destinos da direcção nos próximos seis meses até às próximas 
eleições. Entre várias exigências, estudantes esperam que a comissão reavalie a desativação do período 
pós-laboral e que dê respostas às notas perdidas no sistema da instituição.

“Temos consciência 
que o desafio é 
grande, mas não é 
maior que a alegria 
de trabalhar”, diz 
Augusto de Oliveira

BREVES

ACADÉMICOS 
DEFENDEM SUBVENÇÃO 
DE LIVROS PARA 
ESTIMULAR PESQUISAS  
A subvenção do preço do livro 
e outros materiais académicos 
é uma necessidade imperiosa 
para promover a pesquisa 
científica e estímulo da leitura, 
defenderam os académicos na 
1ª jornada académica e 
científica do Instituto Superior 
Politécnico do Moxico (ISPM). 

Para ultrapassar esse 
problema, o professor doutor 
em Ciências da Educação 
Albano Lemos Sapalo acredita 
na criação de um programa de 
subvenção do preço dos 
materiais académicos, com 
destaque para o livro, para 
permitir ao País libertar-se da 
“monotonia académica”. O 
também presidente do 
Instituto Superior Politécnico 
Privado do Luena (ISPL) 
encorajou a comunidade 
académica a continuar a 
fomentar o hábito de leitura  
e pesquisa, com o intuito de 
adquirir competências capazes 
de dar resposta aos problemas 
sociais do País. O Instituto 
Superior Politécnico do Moxico 
conta, actualmente, com oito 
cursos na sua grelha formativa, 
distribuídos em três áreas, 
nomeadamente, Ciências  
da Educação, Ciências  
Técnicas e engenharias e 
Ciências da Saúde.

DITO 

“A escola inclusiva 
obriga uma diferença 
curricular, pedagógica 
e flexibilização  
de estratégias 
diferenciadas,  
para proporcionar  
o desenvolvimento 
integral e harmonioso 
dos alunos” 
Luísa Grilo 
Ministra da Educação 

“Cabe ao educador  
a tarefa de procurar 
despertar no educando 
o interesse pelo 
assunto a ser 
estudado” 
Silvanília da Silva Sousa 
Docente
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